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1-0 PT e a luta pela libertação 
das mulheres

Este documento-base foi apresentado pela Comissão Preparatória do 2o Encontro 
Vacionai de Militantes Petistas do Movimento de Mulheres, realizado em 7 988, 

em Vitória (ES). Embora seja um documento preparatório, sem as emendas e 
alterações de redação aprovadas no Encontro, as análises e propostas que ele 

apresenta continuando tendo vigência nos dias atuais.

I. O PT e a luta pela 
libertação das 
mulheres

1. O significado da luta 
pela libertação das 
mulheres

1. A luta pela libertação das 
mulheres é um componente 
fundamental da luta de todos 
os oprimidos para construir 
uma nova sociedade. A 
opressão das mulheres, em­
bora não tenha surgido com 
o capitalismo foi assimilada 
por ele como um dos pilares 
de sua dominação. Apesar do 
fato de todas as pessoas es­
tarem imersas nas relações de 
classe, existem outros siste­
mas de opressão, que tam­
bém são fundamentais na de­
terminação da vida das pes­

soas, na construção dos va­
lores, na organização de rela­
ções sociais e pessoais. Este 
é o caso das relações de gê­
nero. Chamamos de relação 
de gênero as relações ho­
mem/mulher como parte de 
grupos sociais; e a expressão 
“relações de gênero” procu­
ra diferenciar o social do bio­
lógico, isto é, parte de uma 
concepção da construção so­
cial da identidade da mulher 
e do homem. Todas as mu­
lheres são oprimidas e discri­
minadas por pertencerem ao 
sexo feminino. As relações de 
domínio e subordinação que 
envolvem homens e mulhe­
res sustentam-se em uma rí­
gida divisão de trabalho, de 
papéis sociais que dão base 
para um corpo de valores e 
comportamentos que se ex­
pressam em formas de do­

minação e discriminação es­
pecífica, tanto na vida públi­
ca como na vida pessoal e pri­
vada. E a primeira e mais ge­
neralizada relação de poder 
que vivem as pessoas em qua­
se todas as sociedades. Elas 
estruturam uma forma de 
comportamento e percepção 
da sociedade, onde são esta­
belecidos papéis masculinos e 
papéis femininos, de domina­
dor e dominado, dando base 
para uma concepção autori­
tária e violenta das relações 
humanas e da sociedade. 
Desde crianças, as mulheres 
são educadas pela família, 
igreja, escola e a sociedade em 
geral, para que aprendam e re- 
produzam os valores e com­
portamentos femininos de 
fragilidade, submissão, passi­
vidade e outros tantos que ca­
racterizam o papel do “sexo 
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frágil”. Por outro lado, os ho­
mens, desde meninos, são in­
centivados a construir um 
perfil de coragem, força, des­
prendimento e iniciativas, que 
compõe o papel socialmente 
determinado como masculi­
no. A luta das mulheres con­
tra este tipo de relações de 
poder específicas faz parte de 
nossa luta pela construção de 
uma sociedade socialista.

2. Dentro da sociedade ca­
pitalista, manter as mulheres 
oprimidas e subordinadas 
permite diminuir os custos 
com a reprodução da força 
de trabalho, aumentar a ex­
ploração rebaixando os salá­
rios da classe trabalhadora 
como um todo; manter uma 
divisão e competição de in­
teresses e privilégios no seio 
dos trabalhadores, assegurar 
um mecanismo essencial de 
assimilação da ideologia bur­
guesa e patriarcal no seio dos 
oprimidos e aumentar a situ­
ação de desumanização, alie­
nação dos trabalhadores difi­
cultando, assim, o desenvol­
vimento de sua consciência 
como classe dominada e, por­
tanto da sua capacidade de 
revolta.

Sem avanço da luta das mu­
lheres no sentido de sua pró­
pria libertação, sem uma par­
ticipação ativa das mulheres 
no processo de construção de 
uma nova sociedade, não há 
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garantias que essa forma de 
opressão, que é um dos eixos 
da sociedade burguesa, dei­
xará de existir.

3. As mulheres são direta­
mente responsáveis pela re­
produção da força de traba­
lho em dois níveis: biologica­
mente e no cotidiano. Daí a 
necessidade de controle so­
bre a sua sexualidade, sua fun­
ção de procriação e a manu­
tenção de sua função no tra­
balho doméstico. Ao se des- 
responsabilizar da tarefa de 
sustentação cotidiana dos in­
divíduos, o Estado, os patrões 
e a burguesia, fazem com que 
tais tarefas sejam vistas como 
obrigação de cada família e, 
no seio da família, atribum- 
do-se o trabalho doméstico 
às mulheres. Dessa forma a 
sociedade se desobriga da 
educação das crianças, de ali­
mentação, das necessidades 
cotidianas, como lavar e pas­
sar roupa, transporte, etc. Es­
tas tarefas poderiam ter um 
custo muito mais baixo para 
os trabalhadores se fossem re­
alizadas coletivamente, atra­
vés de creches, pré-escolas, 
educação pública, restauran­
tes populares, lavanderias, etc. 
Ao mesmo tempo, a subor­
dinação sexual das mulheres 
faz também com que se im­
peça que elas tenham o direi­
to de definir os caminhos de 
sua própria vida, e portanto, 

decidir se querem ou não ter 
filhos. Isto se dá pela ausên­
cia de atendimento de saúde 
e planejamento familiar, a es­
cassez de métodos anticon­
cepcionais seguros e que não 
sejam nocivos à saúde e pela 
proibição do aborto.

4. Portanto, e assim, através 
da dominação sexual, man­
tendo as mulheres subordina­
das, desvalorizadas enquanto 
sexo, se justifica uma subor­
dinação que se manifesta em 
todos os setores da socieda­
de, na utilização da violência 
sexual, no controle sobre sua 
função reprodutiva, na posi­
ção secundária no mercado 
de trabalho, na exigência de 
uma super disciplina no tra­
balho, na reprodução no seio 
da própria classe trabalhado­
ra desses valores que aumen­
tam as condições de explora­
ção.

Esse mecanismo se mani­
festa também na desvaloriza­
ção do trabalho de mulheres, 
na forma de sua aceitação no 
mercado de trabalho princi­
palmente em profissões que, 
em certa medida, reproduzem 
seu papel subordinado (de 
auxiliar) ou seu aprendizado 
para o trabalho doméstico. E 
o caso das profissões “tipi­
camente femininas” (profes­
soras, enfermeiras, secretári­
as, assistentes sociais, empre­
gadas domésticas) ou as fun­



ções femininas em outros se­
tores (auxiliares, ajudantes, na 
indústria eletrônica). E todos 
os setores onde entram as 
mulheres ocorre uma tendên­
cia para a desvalorização do 
trabalho e rebaixamento sa­
larial, até mesmo porque o tra­
balho da mulher fora de casa 
é considerado, no máximo, 
como um complemento do 
seu papel de esposa, mãe e 
dona-de-casa.

5. Assim, ao se manter a 
maioria das mulheres isoladas 
em casa, sem participação 
social e política, sem desen­
volver sua consciência na luta 
da classe trabalhadora, refor­
ça-se a influência da ideolo­
gia dominante, a alienação 
dos trabalhadores, homens e 
mulheres, de seus próprios 
interesses e a reprodução, em 
conseqüência, das idéias, va­
lores e costumes da domina­
ção. Por essa razão, o tipo de 
estrutura familiar, que temos 
em nossa sociedade com o 
papel subordinado das mu­
lheres, cumpre um papel na 
reprodução da ideologia que 
justifica a desigualdade, a ex­
ploração e a opressão em to­
dos os campos na sociedade. 
E este é um meio fundamen­
tal para a formação dos filhos 
- homens e mulheres de ama­
nhã.

6. Do ponto de vista ideo­
lógico, os mecanismos cen­

trais para a manutenção da 
opressão das mulheres e para 
a sua super exploração den­
tro do capitalismo, são a per­
manência da forma de famí­
lia patriarcal que reproduz os 
valores mais reacionários da 
ideologia burguesa e que de­
termina a forma da divisão 
sexual do trabalho; a divisão 
entre a vida pública e a vida 
privada; a existência de uma 
dupla moral baseada na hipo­
crisia e na mercantilização das 
relações pessoais; o cultivo da 
violência e do poder masculi­
no, o machismo, sobre as 
mulheres; a manutenção das 
ideologias religiosas conserva­
doras.

O peso e a importância des­
ses mecanismos e a contra­
dição entre os interesses de 
classe trabalhadoras, e os pri­
vilégios que os homens, en­
quanto gênero, mantém de­
vido a opressão das mulhe­
res são tão grandes, que a su­
bordinação e opressão das 
mulheres se mantém nas so­
ciedades onde a classe traba­
lhadora tomou o poder.

7. Se não é tão difícil com­
preender que a opressão das 
mulheres favorece a domina­
ção capitalista, já não é tão 
fácil aceitar que existe uma 
contradição entre os interes­
ses dos trabalhadores en­
quanto classe e os privilégios 
que todos os homens, de to­

das as classes, desfrutam de­
vido à posição subordinada 
das mulheres na sociedade, o 
que significa que os homens 
da classe trabalhadora possam 
ter algum interesse na perpe­
tuação do patriarcado, isto é, 
em um sistema de valores e 
relações sociais que hoje, 
combinado com a domina­
ção de classe, dá aos homens 
poder e privilégios em relação 
às mulheres.

A divisão sexual do traba­
lho no capitalismo, embora 
favoreça a burguesia enquan­
to classe, favorece também 
aos homens enquanto um se­
tor da sociedade. Além disso, 
a violência masculina na fa­
mília e nas relações pessoais, 
no movimento operário, den­
tro dos partidos e organiza­
ções políticas da classe traba­
lhadora, a prepotência mas­
culina etc, são problemas com 
que as mulheres têm de se de­
frontar cotidianamente, não 
apenas por parte da burgue­
sia e dos patrões mas no seu 
convívio com os homens da 
classe trabalhadora.

E embora tais privilégios e 
interesses pessoais se cho­
quem com o interesse de clas­
se dos trabalhadores, não po­
demos menosprezar o peso 
material desses privilégios e a 
sua incorporação na consci­
ência dos homens e, portan­
to, a dificuldade de se rom­
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per efetivamente com eles.
8. O feminismo, ao lutar 

contra o sistema social base­
ado na injustiça, na explora­
ção e na opressão, aponta 
nesta luta o papel central da 
luta contra a opressão das mu­
lheres. Reivindica os direitos 
e responsabilidades de cada 
mulher sobre si mesma: sua 
força de trabalho, sua capaci­
dade de procriar e sua sexua­
lidade, articulando o pessoal 
e o público, o individual e o 
coletivo, a transformação 
pessoal e a construção de um 
movimento de mulheres 
massivo que organize a força 
das mulheres em luta. O de­
senvolvimento do feminismo 
e do movimento de mulhe­
res criou um fato político 
novo: a emergência de um 
conjunto de mulheres que se 
organizam na defesa de seus 
interesses, que levantam am­
plamente a questão da mu­
lher na sociedade e na políti­
ca, e que nessa trajetória, de­
senvolvendo sua consciência 
como mulher, se integram, ao 
mesmo tempo em que am­
pliam, o campo da luta anti- 
capitalista. E desse modo, o 
movimento de mulheres le­
vanta a necessidade do reco­
nhecimento desta opressão 
específica, da luta contra a dis­
criminação sexual, introduzin­
do novas bandeiras como 
igualdade salarial, acesso pro­

fissional, creches, família, se­
xualidade, representação po­
lítica e voz autônoma, de di­
reitos civis e direitos até en­
tão inéditos, direitos que não 
faziam parte da tradição de 
luta dos trabalhadores. O 
movimento de mulheres e o 
feminismo trouxeram para a 
luta dos trabalhadores uma 
postura e um componente de 
rebeldia que questionam as 
relações de poder entre os se­
xos, e que são relações de 
poder que perpassam mesmo 
os diferentes setores do mo­
vimento dos próprios traba­
lhadores, inclusive aqueles que 
se colocam como portadores 
de profundas transformações 
da sociedade. Os temas liber­
tários colocados pelo feminis­
mo - sexualidade, prazer, or- 
gasmo, aborto, direito ou não 
de ter filhos, punição para os 
assassinos de mulheres, a ho­
mossexualidade como um di­
reito do exercício da livre se­
xualidade - antes tabus, exi­
gem um tratamento político 
e cobram dos trabalhadores 
organizados integrá-los na sua 
luta.

9. A experiência histórica 
dos países onde os trabalha­
dores tomaram o poder de­
monstra a extrema dificulda­
de de se levar adiante as trans­
formações sociais, culturais e 
ideológicas necessárias para 
que o processo de libertação 

das mulheres faça parte efeti­
va da luta dos trabalhadores 
e reforça a necessidade da 
construção do movimento 
autônomo de mulheres. E, 
portanto, fundamental avan­
çar na construção desde já de 
um movimento de mulheres 
forte, massivo e a luta perma­
nente para que os diferentes 
setores dos trabalhadores 
compreendam o papel fun­
damental da luta pela liberta­
ção das mulheres num proje­
to de construção de uma so­
ciedade sem exploração e sem 
opressão e se engajem nesta 
luta. Por isso lutamos para que 
o Partido dos Trabalhadores, 
que luta pela construção de 
uma sociedade socialista em 
nosso país, compreenda, de­
fenda e incentive a luta pela 
libertação das mulheres, fa­
zendo desta luta parte inte­
grante de seu programa. O 
feminismo, a luta pela liberta­
ção das mulheres não pode 
deixar de fazer parte inte­
grante do programa e das 
propostas políticas do PT 
como um elemento conscien­
te e ativo no partido.

2. A luta das mulheres e a 
construção do socialismo

10. Quando as mulheres se 
põem em luta contra sua 
opressão específica, indo às 
bases desta opressão, isto é, 
compreendendo o papel que 
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esta opressão cumpre na ma­
nutenção da opressão e da 
exploração de uma classe por 
outra, estão trilhando um ca­
minho revolucionário, atin­
gindo alguns dos pilares de 
sustentação do capitalismo. 
Estão lutando contra sua su­
per exploração enquanto um 
setor particular dos trabalha­
dores assalariados, ainda mais 
explorados do que os ho­
mens. Estão lutando contra 
as diferentes formas de 
opressão que buscam legiti­
mar privilégios e estruturas de 
poder autoritário. Estão lu­
tando contra formas de rela­
ção pessoal e familiar que re­
produzem as estruturas de 
dominação da sociedade ca­
pitalista. Estão se organizan­
do em uma dinâmica antica- 
pitalista e abalando alguns 
sustentáculos da sociedade de 
classes. E estão participando 
da construção concreta de 
um projeto de uma socieda­
de socialista e democrática.

11. No processo de cons­
trução de uma nova socieda­
de é preciso garantir as for­
mas de romper com a opres­
são milenar das mulheres. Isso 
exigirá uma política determi­
nada d.e prionzação de inves­
timentos sociais que assegu­
rem a coletivização do traba­
lho doméstico, a responsabi­
lidade social com a educação 
das crianças, o direito e as 

condições das mulheres de­
cidirem se querem ou não ter 
filhos, com serviços de saúde 
que lhes permitam o contro­
le sobre seu próprio corpo e 
vários outros elementos eco­
nômicos e sociais sem os 
quais a igualdade das mulhe­
res não pode ser de fato con­
quistada.

12. Mas, construir uma nova 
sociedade não é apenas a 
transformação econômica. É 
também a transformação do 
próprio modo de pensar, das 
relações humanas, do cotidi­
ano. Combater a submissão, 
a educação diferenciada, a re­
pressão, a violência sexual, 
valores e costumes da socie­
dade burguesa fazem parte 
das lutas pelas transforma­
ções pessoais, de homens e 
mulheres, de sua participação 
nos processos sociais, de sua 
vida cotidiana, de seus direi­
tos e necessidades.

13. É também por essa ra­
zão que é fundamental a li­
berdade de construção do 
movimento autônomo de 
mulheres também no proces­
so de construção do socialis­
mo. A organização de dife­
rentes setores sociais - as mu­
lheres, a juventude, os negros 
etc - seu direito de lutar e rei­
vindicar democraticamente 
pela definição das prioridades 
sociais, econômicas e políti­
cas, sua presença na disputa 

pelos rumos da nova socie­
dade são também uma garan­
tia da democracia socialista. 
A tomada do poder pelos 
trabalhadores não significa 
automaticamente o fim de 
todos os elementos de opres­
são e discriminação existen­
tes na sociedade capitalista 
anterior. A manutenção e o 
fortalecimento de movimen­
tos sociais independentes, a 
organização das mulheres é 
um fator essencial na luta de­
mocrática pela construção do 
socialismo. O movimento de 
mulheres, ao buscar novas 
formas de fazer política - uma 
política que não seja arbitrá­
ria, nem vitimizadora da mu­
lher, nem manipuladora, mas 
aceitando a unidade na diver­
sidade, não só como necessi­
dade, mas como condição da 
nossa ação para construir o 
sujeito político mulher - bus­
ca formas de poder para 
transformar as relações soci­
ais, para criar uma sociedade 
democrática na qual as reivin­
dicações de cada um dos se­
tores sociais encontrem espa­
ço para serem resolvidas. Isto 
requer regras do jogo que ga­
rantam às mulheres, aos ne­
gros, à juventude, etc, as con­
dições de se construírem 
como sujeitos, empenhados 
na construção de uma socie­
dade socialista democrática e 
participativa, uma sociedade 
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que harmonize a heteroge- 
neidade.

14. Buscando desenvolver 
em profundidade e extensão 
um movimento capaz de ar­
ticular o íntimo, o subjetivo, 
com uma concepção de so­
ciedade, cuja viabilidade está 
não só em estreita relação 
com as profundas mudanças 
da estrutura econômica, polí­
tica e social, o movimento de 
mulheres coloca a necessida­
de de transformações do in­
divíduo, dos seus direitos e 
necessidades, de sua partici­
pação nos processos sociais, 
de sua vida cotidiana. E ao 
colocar a necessidade de se 
pensar e viver a política, valo­
rizando o cotidiano, as rela­
ções pessoais, a construção da 
identidade de cada indivíduo 
- homens e mulheres - o fe­
minismo amplia o horizonte 
das transformações sociais, 
resgatando o sentido de hu­
manidade e libertação plena, 
coletiva e individual, de uma 
visão revolucionária. Desse 
modo, a política e a socieda­
de se enriquecem com a pre­
sença de tudo aquilo que 
constitui o privado e a coti- 
dianidade. E neste sentido que 
se pode dizer que se humani­
za o público e se politiza o 
privado, e se resgata na vida 
pessoal e na sociedade o ide­
al de se construir um novo 
homem e uma nova mulher.

II - Avaliação da 
situação atual do 
movimento

“Nem só mãe, nem só filha, 

na vida, na luta, companheira 
Mulher”

(faixa na passeata de 8 de março SP-88)

15. Mais de uma década se 
passou desde a retomada, em 
novos termos, do movimen­
to feminista no Brasil. Sua 
presença política resistiu, 
abriu novos campos, enrai­
zou-se em diferentes setores 
sociais, reinventou novas prá­
ticas e é cada vez mais evi­
dente que sensibiliza e atinge 
um número crescente de 
mulheres.

16. O movimento de mu­
lheres no Brasil é extrema­
mente heterogêneo, com 
múltiplas formas de organi­
zação, de trabalhos, de inte­
resses, com presença e inter­
venção desigual na socieda­
de e vem levantando reivin­
dicações específicas que cor­
respondem a esta sua diver­
sidade. O relatório do 9o En­
contro Nacional Feminista, re­
alizado em setembro de 1987, 
em Garanhuns/PE, reflete 
em parte a heterogeneidade 
desse movimento: “Foram 
muitas horas de trabalho, olho 
no olho, fala, choro, riso, ten­
são, discordância, dilemas, 
medos, prazeres, descobertas. 
Por tudo isso, não foi possí­
vel em todos os grupos re­

gistrar tudo. Em todos os lu­
gares havia montões de dife­
renças, de origens, linguagem 
de classe, de profissão, de cor, 
de idade, de sentimentos, de 
horas de vôo no feminismo, 
de estilo de vida, de posição 
de vida”.

17. Como avaliar esse mo­
vimento e sobretudo como 
aprender sua significação no 
interior desta sociedade con­
creta: com sua história, com 
sua violência, com sua hete­
rogeneidade, com as invisibi­
lidades das relações de domi­
nação, com seu movimento 
e com seus imobilismos?

18. Desde os anos 70, o fe­
minismo vem atingindo dife­
rentes setores da sociedade, 
provocando uma transforma­
ção cultural ainda limitada, 
mas significativa no interior 
do movimento popular e sin­
dical e dos partidos, e dentro 
do próprio movimento de 
mulheres. Procura-se redefinir 
o papel social da mulher, am­
pliando o conceito de cida­
dania, fazendo ver que para 
se entender as práticas de do­
minação em nossa socieda­
de é necessário não só anali­
sar do ponto de vista de clas­
se, mas que esta dominação 
é vivenciada de maneira ex­
tremamente diferenciada se­
gundo sexo, cor, idade. No­
vos temas são incorporados 
à política partidária e estatal, 
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aos meios de comunicação 
de massa, gerando novos es­
paços de ação coletiva, ao 
colocar em debate temas até 
agora deslegitimados e ausen­
tes da análise política, especi­
almente os relacionados com 
a vida cotidiana, e evidenci­
ando a existência de novos 
sujeitos sociais, ou seja, todos 
aqueles setores oprimidos e 
subordinados em todos os 
âmbitos e dimensões em que 
se expressam o poder.

19. E no contato com os 
diferentes movimentos soci­
ais, com os partidos, no en- 
frentamento da conjuntura 
política brasileira foi se crian­
do no movimento feminista 
a consciência de que não se 
podería pretender uma cen- 
tralidade nas lutas feministas 
a partir de um lugar privilegi­
ado e vanguardista. Era indis­
pensável reconhecer as dife­
rentes iniciativas das mulhe­
res para enfrentar em seus 
próprios âmbitos as artima­
nhas do poder patriarcal, era 
necessário implantar estraté­
gias múltiplas de ação, ampli­
ando os caminhos do poder 
para o movimento, desenvol­
vendo, junto com outros co­
letivos, e grupos, espaços de 
poder e visibilidade no públi­
co. E, ao mesmo tempo, con­
verter essa multiplicidade em 
um movimento de mulheres 
autônomo, massivo, com ca­

pacidade de ser interlocutor 
válido frente aos partidos, ins­
tituições, Estado, e a todos os 
outros movimentos sociais. 
Apesar dos refluxos e fluxos 
do movimento de mulheres, 
a disseminação das idéias do 
feminismo tornou-se sem re­
trocesso, sem volta; uma bus­
ca de novas relações que cri­
em desde agora as bases para 
as relações sociais e pessoais 
que aspiramos na construção 
de uma nova sociedade, so­
cialista e democrática.

3. A situação da mulher 
na sociedade brasileira

20. A situação da mulher na 
sociedade brasileira têm pas­
sado por importantes trans­
formações nas últimas déca­
das. Várias são as razões des­
tas mudanças, que se relacio­
nam ao processo de desen­
volvimento do capitalismo no 
Brasil, ao surgimento e desen­
volvimento de um movimen­
to de mulheres com influên­
cia feminista no último perí­
odo e também a uma mudan­
ça da situação das mulheres 
nos países capitalistas avan­
çados.

21. O processo de mudan­
ças econômicas e sociais do 
país, com o peso acentuado 
da indústria e a aceleração da 
urbanização, inseriram a mai­
oria da população, e das mu­

lheres, num quadro social 
muito mais dinâmico, onde a 
família “ampliada”, isto é, a 
organização do grupo famili­
ar além dos pais e filhos, com 
uma característica fortemen­
te patriarcal, também se mo­
difica. Esses elementos pos­
sibilitaram não apenas o au­
mento de sua inserção no 
mercado de trabalho como 
trabalhadora assalariada, mas 
desenvolveram significativa­
mente, também, seu acesso 
à educação, criando uma exi­
gência de mudança de pa­
drões de comportamento. 
Estas transformações, se por 
um lado, não podem carac­
terizar uma mudança de seu 
papel social, fundamental­
mente seu papel na reprodu­
ção da força de trabalho, pos­
sibilitaram um questionamen­
to de sua subordinação sexu­
al e social, pressionando no 
sentido de transformar seu 
status social, pelo menos nos 
termos dos aspectos formais 
das relações sociais. As for­
mas e manifestações ideoló­
gicas que caracterizam a 
opressão e subordinação das 
mulheres têm passado por 
diferentes mudanças que ca­
racterizam uma redefinição da 
ideologia machista.

22. As mulheres represen­
tam hoje cerca de 37% da 
força de trabalho no Brasil. 
Dentre as mulheres que par­
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ticipam do mercado de tra­
balho, 19,1% exercem ativi­
dades no setor primário 
(agropecuária, pesca, produ­
ção extrativa), 11,8% no se­
tor secundário (indústria de 
transformação e outras) e 
69,1% no setor terciário (co­
mércio, serviços de transpor­
tes, comunicações e adminis­
tração pública) e ainda estão 
sujeitas a uma segunda jorna­
da de trabalho não remune­
rada em serviços domésticos. 
Quase metade da população 
trabalhadora feminina ganha 
menos de um salário-mínimo.

23. São vários os fatores que 
explicam o aumento da par­
ticipação feminina no merca­
do de trabalho: o desenvolvi­
mento econômico que ex­
pande o mercado em geral, 
aumentando a demanda de 
mão-de-obra feminina, que 
por suas características de su­
bordinação social são mais 
expostas à super exploração; 
uma mudança no padrão de 
aceitação do trabalho femini­
no, acompanhada de trans­
formações de comportamen­
to que possibilitam a entrada 
das mulheres em diferentes 
setores; o aumento do seu 
nível de escolaridade; uma 
queda acentuada da fecundi- 
dade, que aumenta as possi­
bilidades de compatibilização 
das responsabilidades famili­
ares com o trabalho fora de 

casa. Além disso, a crise eco­
nômica empurra as mulheres 
para a busca de trabalhos re­
munerados, que possam con­
tribuir na renda familiar.

24. Do ponto de vista das 
transformações culturais e 
ideológicas há um processo 
de redefinição e sofisticação 
da ideologia patriarcal e por­
tanto das manifestações do 
machismo que interferem na 
forma da expressão da su­
bordinação das mulheres. As 
mudanças de comportamen­
to na esfera sexual, em decor­
rência da ampliação do uso 
de métodos anticoncepcio­
nais, da reivindicação das 
mulheres ao direito do exer­
cício da sexualidade sem su­
bordiná-la à reprodução, se 
por um lado representam um 
aspecto importante do rom­
pimento com valores patriar­
cais, do ponto de vista das 
mulheres, por outro lado, são 
apropriadas pelos homens de 
forma utilitarista, acentuando 
a ausência de responsabilida­
de seja na questão da repro­
dução das relações pessoais. 
A liberdade sexual passa a ser 
tratada como um elemento a 
mais a ser oferecido pelas 
mulheres. Embora a difusão 
de métodos anticoncepcio­
nais atinja hoje a maioria das 
mulheres brasileiras, é impor­
tante destacar que para uma 
parcela bastante grande da 

população feminina, funda­
mentalmente da população 
mais carente, nem mesmo es­
tes aspectos contraditórios da 
libertação sexual estão presen­
tes, permanecendo as formas 
de relação tradicional.

25. As mudanças ocorridas 
na situação das mulheres na 
sociedade são sempre marca­
das pelas contradições da 
opressão e da discriminação. 
Do ponto de vista da educa­
ção formal, isto é, em anos 
de escolaridade, as mulheres 
têm hoje um índice de edu­
cação mais elevado do que o 
dos homens. No entanto, isso 
não modificou sua discrimi­
nação na concorrência no 
mercado de trabalho ou sua 
concentração ainda marcan­
te nas profissões femininas; 
da mesma forma que perma­
nece o conteúdo discrimina­
tório no conteúdo educacio­
nal repassado nas escolas.

Se por um lado, os meios 
de comunicação já assimilam 
e repassam hoje uma imagem 
da “mulher moderna”, essa 
imagem é uma combinação 
das tarefas da modernidade 
com os deveres de seu papel 
tradicional: modernas, mas 
sempre, também, donas de 
casa. Donas de casa moder­
nas ou mulheres em busca do 
casamento ideal. Mesmo a 
ousadia em relação a alguns 
temas tradicionais - a sexuali­
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dade, aborto, divórcio etc que 
teve algum impacto, sobre a 
televisão por exemplo, no iní­
cio da década de 1980, foi 
sendo domesticado ou aban­
donado totalmente.

26. No terreno da partici­
pação política houve um cres­
cimento importante da pre­
sença das mulheres. Não se 
pode mais ignorá-las como 
um setor social relevante e 
alvo, portanto, também das 
investidas burguesas. Sua pre­
sença nos mais diversos mo­
vimentos sociais, seu peso 
eleitoral e mesmo o aumento 
de sua participação instituci­
onal (no parlamento e em 
menor medida nos Executi­
vos) indicam uma maior in­
tegração na vida pública.

27. Na medida em que a 
maior parte das transforma­
ções ocorridas na situação da 
mulher na sociedade não re­
flete uma mudança estrutural 
no seu papel na reprodução 
da força de trabalho, especi­
ficamente no papel da famí­
lia, vinculando ao trabalho 
doméstico, ficam em grande 
parte limitados a uma inci­
dência ideológica, no nível de 
algumas formas do compor­
tamento e em mudanças no 
seu direito formal de cidada­
nia. São transformações im­
portantes, mas que não con­
seguem dar conta nem mes­
mo dos aspectos mais bru­

tais da subordinação das mu­
lheres, mesmo na esfera de 
comportamentos ou valores, 
uma vez que permanecem 
inalteradas situações como a 
violência doméstica, a clan­
destinidade do aborto, o es­
tupro e a violência sexual co­
tidiana na rua ou em casa.

4. Histórico recente da 
experiência de lutas do 
movimento

28. A década de 1970 é um 
marco importante no proces­
so de organização e retoma­
da do movimento de mulhe­
res no Brasil com novas ca­
racterísticas. Já no início da 
década começam a surgir gru­
pos de mulheres que busca­
vam discutir a situação da 
opressão das mulheres, e o 
ano de 1975, “Ano Interna­
cional da Mulher” decretado 
pela ONU, dá um forte im­
pulso à organização e apare­
cimento destes grupos, num 
contexto ainda de ditadura 
militar. A maioria dos agru­
pamentos feministas era 
composta por mulheres que 
mantinham vínculos com as 
organizações de esquerda ou 
que tinham se formado tam­
bém nessas organizações, 
além de mulheres profissio­
nais, de setores médios. Pos­
teriormente, passa a ter uma 
presença importante também 

das exiladas que voltam ao país.
A formação do Movimen­

to Feminino pela Anistia, de 
jornais feministas nas grandes 
capitais, fazem crescer a in­
fluência do movimento que 
procura, através de alguns de 
seus setores, desenvolver re­
lações com os setores popu­
lares. Começam a se fazer co­
memorações do 8 de março 
em várias capitais e vários 
grupos feministas vão surgin­
do no país, principalmente nas 
capitais.

Paralelamente ao surgimen­
to dos grupos autônomos, 
desenvolve-se a participação 
das mulheres nos diferentes 
movimentos sociais e com 
forte influência da Igreja.

29. A partir do ano de 1979 
começam a ser organizados 
encontros de mulheres, ou 
congressos, que pela primeira 
vez têm como objetivo a dis­
cussão da opressão específi­
ca das mulheres, começam a 
surgir divergências expressas 
na relação do movimento de 
mulheres com setores envol­
vidos na luta política do final 
da ditadura e nos projetos de 
construção do movimento. 
Os grupos feministas se ato- 
mizam. E sobrevivem funda­
mentalmente aqueles que se 
dedicam a alguma forma de 
prestação de serviços.

A atuação dos setores femi­
nistas organizados, nesse pe­
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ríodo, embora sem forjar um 
projeto para a construção do 
movimento, foi importante 
para barrar as iniciativas de 
manipulação do movimento 
pelos setores do MR-8 e 
PCdoB. E nesse contexto que 
a debilidade das organizações 
de mulheres que expressas­
sem projetos de construção 
de um movimento de mulhe­
res autônomo e massivo faz 
com que, a partir de 1982, 
muito pouco resta do ponto 
de vista organizativo deste 
período de ascenso e mobili­
zação de mulheres.

30. A partir do início da dé­
cada de 1980 há um aumen­
to do número de organiza­
ções de mulheres vinculadas 
ao movimento popular. Isto 
possibilita um processo de 
expansão horizontal do mo­
vimento sem conseguir, en­
tretanto, vertebrá-lo em for­
mas de organização unitárias 
ou em lutas gerais massivas. 
Desenvolve-se um processo 
importante de mudanças de 
composição social do movi­
mento, que passa a ser cons­
tituído fundamentalmente 
por donas-de-casa da perife­
ria, muitas vezes provenien­
tes ou ainda vinculadas ao tra­
balho de base da Igreja. O 
movimento de mulheres pas­
sa a se organizar basicamen­
te através da luta das mulhe­
res dos setores populares. Mas 

a sua relação direta com o 
movimento dos trabalhado­
res organizados no campo 
sindical se dá em um proces­
so muito mais lento e só vai 
começar a se desenvolver re­
almente em 1986.

Neste campo da organiza­
ção popular vão surgindo vá­
rios grupos de mulheres que, 
se não têm uma consciência 
ainda desenvolvida de sua 
opressão específica, come­
çam a criar alguma identida­
de de gênero. Nos grandes 
centros, onde o movimento 
feminista teve um impacto 
maior, as organizações de 
mulheres desenvolvem com 
mais facilidade um certo con­
teúdo feminista: abrem-se 
mais para discussões sobre a 
sexualidade, denunciam e 
combatem a violência contra 
a mulher, enfrentam de for­
ma mais aberta as contradi­
ções de seu papel familiar. 
Mas em todos os cantos sur­
gem organizações de mulhe­
res que se identificam como 
mulheres e que buscam am­
pliar os horizontes de sua par­
ticipação social.

31. As feministas dispersas 
do movimento, remanescen­
tes dos grupos autônomos, 
mantêm alguma articulação 
através dos Encontros Naci­
onais Feministas, que são fó­
runs bastante restritos até 
1985. Estes setores passam a 

ter uma atuação limitada, per­
manecendo a organização de 
alguns grupos, em geral, de 
serviços de atendimento 
(como a saúde da mulher, vi­
olência, centros de informa­
ção etc). Não se colocam a 
tarefa de uma articulação 
mais geral com o movimen­
to de mulheres, tanto dos se­
tores populares como sindi­
cal, no sentido da construção 
orgânica de um movimento 
autônomo de mulheres.

32. A realização do terceiro 
Encontro Feminista Latino- 
Americano e do Caribe, em 
São Paulo, em 1985, teve um 
impacto importante em dife­
rentes setores do movimen­
to popular que, desde o iní­
cio da década de 1980, não 
mantinham contato com 
uma manifestação de peso, 
de caráter explicitamente fe­
minista. Embora este Encon­
tro não tenha atingido toda 
a variedade do movimento 
popular no país, é inegável que 
teve repercussões importan­
tes para o movimento. E sig­
nificativo o número de parti­
cipantes nos Encontros Na­
cionais Feministas. Em 1985 
foram 150 mulheres, em 1986 
mais de 500 e em 1987 cerca 
de 800. O mesmo processo 
tem ocorrido a nível latino- 
americano, com uma massi­
ficação significativa e com 
uma mudança política e na 
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composição social deste tipo 
de Encontros. Desde então 
a presença marcante de mu­
lheres do movimento popu­
lar e mulheres trabalhadoras 
nos Encontros Feministas re­
tomou a possibilidade de 
massificação desse tipo de ati­
vidade. Isso foi possível por­
que a discussão específica da 
mulher também esteve pre­
sente, de maneiras diferenci­
adas, nas múltiplas formas de 
organização, de trabalhos, em 
questões em torno dos quais 
as mulheres estão organiza­
das. Pelo tipo de estruturação 
e direção que possuem tais 
eventos, entretanto, não têm 
se proposto a elaborar uma 
proposta de articulação do 
movimento, embora o seu ca­
ráter de troca de experiência, 
vivência, seja importante para 
acelerar a introdução da ide­
ologia feminista no movi­
mento de composição sindi­
cal e popular.

33. A ausência de estrutu­
ras centralizadoras do movi­
mento, mesmo que apenas na 
forma de coordenação de 
luta, é um ponto débil da si­
tuação atual do movimento 
de mulheres. No entanto, o 
elemento central é o proces­
so ainda inicial de formação 
de uma nova liderança, uma 
camada de militantes mulhe­
res que vêm desenvolvendo 
uma experiência comum e 

são capazes, portanto, de de­
senvolver os passos necessá­
rios para o processo de cen­
tralização do movimento.

34. O campo polarizado pe­
los setores mais combativos 
do movimento dos trabalha­
dores, genericamente identi­
ficado com o PT e a CUT 
compõe um mosaico multi- 
facetado de organizações de 
mulheres, com compreensões 
diferentes sobre a sua opres­
são específica e sobre a for­
ma de conduzir a luta das 
mulheres pela sua libertação. 
Na verdade, um fio de iden­
tificação e autoconhecimen- 
to deste campo é esta identi­
dade genérica com o PT, em­
bora aí também se apresen­
tem várias posições confusas 
e às vezes reticentes ao tra­
balho com o conjunto do 
partido. A pressão do con­
fronto com o PMDB, que 
muitas vezes se expressa atra­
vés da tentativa de identifi­
cação ou mesmo substituição 
do movimento pelos Conse­
lhos da Mulher, ou mesmo o 
confronto com o PCdoB ou 
a CGT tende a empurrar es­
tes setores para uma maior 
definição política. Um proces­
so e unificação deste campo, 
identificado com os setores 
combativos, sua capacidade 
de intervenção política e de 
impulsionar a construção de 
formas mais orgânicas de ar­

ticulação é um elemento cen­
tral para garantir a autonomia 
do movimento e impedir um 
processo de cooptação e ins­
titucionalização do movimen­
to de mulheres.

35. O campo das feminis­
tas independentes também 
tende a sofrer os efeitos des­
ta pressão de uma maior 
identidade político-partidána. 
Pressão que se desenvolveu 
no movimento também com 
a formação dos Conselhos. Se 
por um lado este processo 
força o aparelho do Estado a 
considerar a questão da mu­
lher ao nível das políticas pú­
blicas, por outro fez com que 
tanto pessoas individualmen­
te, como grupos feministas, 
privilegiassem a ação institu­
cional em detrimento do mo­
vimento autônomo de mu­
lheres, mesmo alguns setores 
que tenderiam a se identifi­
car com o campo do movi­
mento independente dos tra­
balhadores. No entanto, à 
medida que o movimento 
tende a se massificar, a co­
brar definições políticas mais 
gerais e a exigir uma militân­
cia cotidiana, tem se forma­
do setores intermediários que 
encontram dificuldades de 
definir sua identidade políti­
ca e construir seu espaço den­
tro da nova realidade do mo­
vimento. Os grupos autôno­
mos que congregam estas fe­
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ministas são hoje em núme­
ro reduzido e têm uma parti­
cipação muito eventual no 
cotidiano do movimento. 
São um setor em disputa que 
tem se constituído com um 
alvo privilegiado da burgue­
sia na sua política de coopta- 
ção e institucionalização do 
movimento de mulheres. 
Também por isso é importan­
te a manutenção de uma po­
lítica permanente de unidade, 
com o objetivo de constru­
ção de um movimento autô­
nomo de mulheres.

5. Formas de organização 
existentes. A busca de 
caminhos organizativos.

Neste ponto, como a coor­
denação nacional provisória 
preparatória ao Encontro não 
chegou a fazer um processo 
de discussão e elaboração co­
letiva, levantamos apenas al­
guns elementos de caracteri­
zação para elaboração poste­
rior, a partir da discussão do 
Encontro Nacional, e os ele­
mentos de propostas organi- 
zativas - ambos apresentados 
à coordenação.
a) Caracterização das for­
mas de organização exis­
tentes

36. São múltiplas as formas 
de organização das mulheres 
no movimento social. Nos 
últimos anos tem aumentado 

os tipos de grupos e entida­
des onde as mulheres mesmo 
que não tenham uma consci­
ência feminista, ou mesmo 
consciência de algum nível de 
opressão de gênero, sentem 
necessidade de ter seu espa­
ço próprio de aglutinação e 
não apenas através de seus 
papéis tradicionais de mães e 
donas-de-casa. Isso nos co­
loca diante de um movimen­
to, do ponto de vista de sua 
inserção e composição social 
que é bastante diferente do 
movimento no início da dé­
cada de 1980.

37. Existem diversos movi­
mentos populares onde se 
luta por reivindicações gerais 
de interesse do conjunto da 
população, como movimen­
to de saúde, educação, mora­
dia, alimentação, creche etc. 
A participação das mulheres 
é massiva nestes movimen­
tos e, embora em geral o fa­
çam sem construir sua iden­
tidade específica, tal partici­
pação é um elemento impor­
tante para colocar as mulhe­
res em movimento e criar as 
primeiras condições para o 
despertar de sua consciência 
da opressão específica.

38. Do trabalho conjunto 
entre militantes feministas, as 
mulheres ou organizações de 
mulheres dos setores popula­
res surgem tipos de organi­
zações diferentes do perfil tra­

dicional dos “clubes de mães” 
ou outros tipos de organiza­
ções de mulheres de bairro. 
Em certa medida, partindo 
do que era sua vivência como 
mulheres - trabalhos manuais, 
a questão dos filhos e da fa­
mília, o trabalho na comuni­
dade - se busca construir no­
vas formas de relação com os 
movimentos sociais, com seu 
papel tradicional de mãe e es­
posa, e mesmo com as dinâ­
micas de funcionamento des­
tas organizações de mulheres.

No seu vínculo com os pro­
blemas gerais da comunida­
de, seu trabalho se cruza com 
os diferentes setores dos 
movimentos populares.

No que diz respeito aos pro­
blemas específicos procuram 
trabalhar outras discussões e 
reivindicações, que dizem res­
peito à saúde, educação, vio­
lência etc. Aqui se incorpo­
ram outras atividades como 
cursos e tratamentos de saú­
de, discussão e luta por pla­
nejamento familiar, aborto 
etc. Com uma campanha 
contra a violência sobre as 
mulheres se discutem os pro­
blemas do relacionamento do 
casal, a marginalização da 
mulher nas atividades políti­
cas, sindicais e sociais, proble­
mas de alcoolismo na família 
etc.

Os exemplos mais típicos 
desse tipo de organização são 
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as Associações ou Comitês de 
Mulheres nos bairros ou mu­
nicípios, as Casas da Mulher, 
grupos de mulheres vincula­
dos às associações de mora­
dores etc.

39. A situação de crise se 
manifesta na classe trabalha­
dora através de desemprego, 
fome, agravamento das con­
dições de vida etc, leva a po­
pulação, especialmente a mu­
lher, que tem que enfrentar o 
dia-a-dia, o alto custo de vida 
e resolver o problema de dar 
de comer à família, de man­
dar os filhos à escola, ao pro­
blema de saúde, a dar respos­
tas concretas e imediatas. 
Através de diferentes proje­
tos, como grupos de compra, 
projeto de venda de leite mais 
barato, hortas populares etc, 
procura-se dar uma resposta 
de emergência aos problemas 
mais imediatos de sobrevi­
vência.

Estas e outras formas de or­
ganização, como cooperativas 
de produção, também cum­
prem diferentes funções: em 
certa medida, qualifica as mu­
lheres para o trabalho, dan­
do-lhes melhores condições 
para futuramente entrar no 
mercado de trabalho. Por ou­
tro lado demonstram às mu­
lheres sua capacidade de cri­
ação, organização e autoges- 
tão. Para muitas mulheres é 
um primeiro passo para a 

compreensão do porquê de 
sua problemática e das for­
mas para superá-las. Começa 
como se fosse um trabalho.

Para as mulheres que assu­
mem e realizam estas experi­
ências, isto pode servir como 
um instrumento de organiza­
ção, de conscientização, de 
auto-valorização. Através 
destas novas estruturas, onde 
a participação converte em 
protagonistas aos seus mem­
bros, onde é possível fazer 
convergir o econômico em 
político, é possível desenvol­
ver a conscientização popu­
lar, o fortalecimento das or­
ganizações e do movimento, 
e em conseqüência, em um 
certo nível, sua capacidade de 
auto-organização. Tais tipos 
de experiências, entretanto, 
trazem à tona na sua relação 
com o Estado o risco do as- 
sistencialismo e a possibilida­
de real de se restringirem a 
funções administrativas. Por 
outro lado, mesmo o proces­
so de auto-organização não 
é suficiente para desenvolver 
a consciência feminista das 
mulheres.

40. Com um tipo de desen­
volvimento particular, perma­
necem os Clubes de Mães da 
Igreja, que aglutinam mulhe­
res em sua maioria centradas 
em seu papel tradicional de 
mães, esposas e donas-de- 
casa, e com atividades coti­

dianas que reproduzem as ta­
refas domésticas. Em geral 
seu vínculo com o movimen­
to popular se dá através de 
atividades de conscientização 
dos problemas da comunida­
de, da sociedade, ou às vezes 
em mobilizações por reivin­
dicações como luz, creche, 
água etc. O vínculo orgânico 
com a Igreja delimita o grau 
de sua autonomia.

41. A organização das mu­
lheres no campo sindical tam­
bém se desenvolveu muito 
nos últimos dois anos. Au­
menta o número de organi­
zações de mulheres nos sin­
dicatos e nas centrais, tanto 
na área rural quanto urbana, 
e o avanço político desse tra­
balho depende fundamental­
mente do crescimento da 
identidade feminista das mu­
lheres que vêm se construin­
do como direção desse tra­
balho, o que poderá de fato 
forçar um avanço do movi­
mento sindical em seu con­
junto em relação a luta pela 
libertação das mulheres.

42. Dos grupos especifica­
mente feministas, como já le­
vantamos anteriormente, 
permanecem fundamental­
mente os que desenvolvem 
algum tipo de prestação de 
serviços. Seu contato efetivo, 
hoje em geral bastante débil, 
com o movimento de mulhe­
res que se desenvolve pode 
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contribuir politicamente no 
sentido de acelerar o desen­
volvimento do caráter femi­
nista do movimento.

b) Os desafios de organi­
zação do movimento

43. O movimento de mu­
lheres necessita de uma orga­
nização forte para, com sua 
ação, poder avançar no cami­
nho da libertação das mulhe­
res. Só esta soma de forças, 
esta organização, pode fazer 
avançar na compreensão de 
nossos objetivos e chegar a 
níveis superiores de luta. Isto 
não significa burocratizar o 
movimento, nem perder a au­
tonomia das diferentes orga­
nizações de mulheres. Aque­
las que lutam pela liberdade, 
contra o domínio e opressão 
de uns sobre os outros, terão 
que ser capazes de pôr em 
prática um tipo de relaciona­
mento diferente, fraternal e 
solidário. Onde o anseio de 
conseguir a libertação tanto 
das mulheres, como do povo, 
e de cada um em particular 
seja não só um objetivo a lon­
go prazo como também uma 
tentativa de pôr em prática 
no cotidiano imediato, pes­
soal e militante, ambos indi­
visíveis da construção daque­
les ideais.

Necessitamos de uma orga­
nização que, na sua ação, con­
siga colocar em movimento 
o mais amplo setor das mu­

lheres em luta, hoje dispersas.
É preciso, para isto, que o 

movimento de mulheres se 
construa com estruturas au- 
tonômas. E que sua própria 
organização seja, também, 
elemento de gestação de uma 
ordem social alternativa. Para 
isto temos que construir mo­
delos diferentes de organiza­
ção que reflitam a articulação 
de diferentes movimentos, 
grupos e pessoas que persi­
gam os mesmos objetivos e 
também realizem uma ampla 
aliança política com o objeti­
vo da libertação das mulhe­
res, em conjunto com a luta 
dos trabalhadores. Só isso 
pode permitir a construção 
de uma unidade que não fi­
que apenas nas reivindicações 
parciais e avançar para des­
truir as mesmas raízes da so­
ciedade que originam esta 
opressão.

44. A organização do mo­
vimento de mulheres em uma 
coordenação serve como ins­
trumento para o crescimen­
to qualitativo e quantitativo, 
para a unificação do movi­
mento. E uma unificação que 
coloca as bases de uma alian­
ça política, centrada em obje­
tivos e propostas claramente 
definidas que possam, em 
um segundo momento, apon­
tar para uma unidade mais 
ampla do movimento.

A criação de uma coorde­

nação nacional do movimen­
to articulada em tomo de ei­
xos comuns, de uma coorde­
nação de lutas que de forma 
mais permanente organize a 
socialização das experiências 
organizativas e de mobiliza­
ção das mulheres e onde se 
definam campanhas unitári­
as, seria hoje um salto de qua­
lidade significativo para o mo­
vimento de mulheres.

45. Esta coordenação naci­
onal articularia tanto organi­
zações específicas, movimen­
tos e grupos de mulheres, 
como comissões sindicais e 
partidárias de mulheres, de 
diversos estados do país, de­
finindo campanhas centrais 
que cada estado, conforme 
sua própria realidade e dinâ­
mica enfatizaria, com algu­
mas campanhas gerais em 
todo o país, por um determi­
nado período.
Destacamos alguns prin­
cípios importantes na 
constituição de sua identi­
dade:

a) autonomia do movimen­
to de mulheres em relação ao 
estado, partidos políticos e en­
tidades religiosas;

b) garantia do exercício da 
democracia no interior do 
movimento e impulsiona- 
mento de instâncias coletivas 
de decisão;

c) respeito às instâncias de­
liberativas e de direção exis­
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tentes dentro do movimen­
to de mulheres;

d) unificação das lutas das 
mulheres do campo e da ci­
dade;

e) impulsionamento da ar­
ticulação e integração do 
movimento de mulheres ao 
conjunto das lutas do movi­
mento popular e movimento 
sindical, sem que isto signifi­
que perder sua especificidade 
como movimento de liberta­
ção de mulheres, na perspec­
tiva de construção do socia­
lismo;

f) definição de um posicio­
namento político geral em re­
lação à situação política do 
país, buscando forjar seu ca­
ráter anti-capitalista e anti-im­
perialista;

g) defesa do caráter femi­
nista e anti-patriarcal do mo­
vimento de luta pela liberta­
ção das mulheres, buscando 
colaborar para que os amplos 
setores do movimento de 
mulheres venham a se colo­
car neste campo;

h) defesa intransigente do 
direito de decisão e autono­
mia das mulheres em todas 
as questões que digam respei­
to ao seu controle sobre suas 
próprias vidas e denúncia de 
todas as formas de sua dis­
criminação e opressão.

46. Os objetivos imediatos 
de uma proposta de coorde­
nação são:

a) articular as lutas das mu­
lheres que se encontram dis­
persas, visando o fortaleci­
mento e o crescimento des­
sas lutas;

b) a partir de sua formação, 
procurar estabelecer contato 
com as organizações dos vá­
rios municípios e estados para 
dar a conhecer nossas pro­
postas, buscando a ampliação 
da coordenação;

c) troca de experiências en­
tre as organizações e ajuda 
mútua, de acordo com as ca­
pacidades e possibilidades di­
ferenciadas do movimento;

d) trabalhar no sentido de 
buscar formas unificadas de 
respostas para os sérios pro­
blemas financeiros que travam 
os avanços das lutas (e que 
as festinhas, rifas etc, não 
conseguem resolver).

6. Eixos de luta e de 
organização

47. Falarmos hoje das prin­
cipais reivindicações desse 
movimento multifacetado, a 
nível nacional, não é tarefa fá­
cil dada a sua diversidade. 
No entanto, algumas lutas 
aparecem de maneira cons­
tante não só no tempo (dez 
anos) como no espaço, man­
tendo-se e reacendendo-se 
em todas as partes onde as 
mulheres se colocam em 
mobilização.

a) Violência
Um lado da violência - cuja 

presença nos jornais é ape­
nas circunstancial - é o que 
atinge especificamente as mu­
lheres. Há gradações: “canta­
das” inconvenientes e perse­
guições, e, na maior parte das 
vezes, dentro das quatro pa­
redes do lar, ameaças e es­
pancamentos, estupros e as­
sassinatos, a conhecida “vio­
lência doméstica”. Mais do 
que a classe social de cada um, 
pesa aqui a força de precon­
ceitos culturais largamente di­
fundidos por toda a socieda­
de. Espera-se dos homens 
demonstrações de coragem, 
potência, agressividade, do­
minação. Das mulheres, fra­
gilidade, passividade, depen­
dência. Nasce daí uma idéia 
de poder que, quando frus­
trada, dá lugar aos mais di­
versos tipos de reação violen­
ta, justificados por “razões de 
ordem moral”.

Também aqui, como em 
outros terrenos, não se trata 
de exigir demagogicamente 
soluções imediatistas e, mui­
to menos, baseadas apenas 
em ações do Estado. Não se 
pode dizer que vítimas mor­
reram fundamentalmente por 
ineficiência policial, mas sim 
pela exigência de padrões de 
comportamento que perma­
necem intocadas, embora 
não sejam intocáveis. Se a vi­
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olência (nos homens) e o 
medo da violência (nas mu­
lheres) resultam de aprendi­
zado cultural, então são pas­
síveis de transformação. E 
necessário, portanto, a trans­
formação dos diversos fato­
res que contribuem para essa 
violência específica contra as 
mulheres: a real condição de 
discriminação social, econô­
mica e política da mulher, que 
não goza dos mesmos direi­
tos que o homem: o padrão 
machista de relações entre os 
sexos, segundo o qual a mu­
lher seria “naturalmente” des­
tinada a obedecer e a agradar 
ao homem; a educação dife­
renciada através da qual são 
formados seres para dominar 
(os homens) e seres para se­
rem dominados (as mulheres).

Nesse aspecto, as reivindi­
cações do movimento das 
mulheres vão no sentido de 
uma ampliação do atendi­
mento especial às mulheres 
vítimas de violência ao mes­
mo tempo em que exige uma 
melhoria na qualidade desse 
atendimento. E nesse senti­
do que a reivindicação da cri­
ação de delegacias especiais 
de atendimento à mulher, da 
presença de assistentes soci­
ais em todas as delegacias, da 
inclusão de profissionais do 
sexo feminino nos plantões 
do Instituto Médico Legal 
(IML), da criação de “casas 

de abrigo temporário”, com 
possibilidade de profissiona­
lização, de leis que assegurem 
a possibilidade do aborto à 
mulher vítima de estupro, são 
os pontos mais importantes 
pelos quais o movimento fe­
minista tem se batido nos úl­
timos anos.

E preciso ressaltar também 
toda a situação das condições 
de vida que aumentam as 
possibilidades de violência: a 
precária urbanização dos 
bairros de periferia, a violên­
cia no campo etc.

b) Saúde
48. A luta pelo atendimen­

to à saúde integral da mulher, 
entendendo esse conceito 
como algo que vê a mulher 
em todas as suas necessida­
des básicas de desenvolvi­
mento específico, desde o 
despertar de sua sexualidade, 
menarca, mudanças corpo­
rais, aspectos psicofisiológicos 
da sexualidade feminina, da 
procriação (gravidez, parto, 
pós-parto, aleitamento), da 
anticoncepção e do aborto, 
maturidade, menopausa e ve­
lhice, é uma luta central do 
movimento de mulheres.

O movimento de mulheres 
tem desenvolvido uma políti­
ca conseqüente com essa vi­
são integral da mulher, que se 
bem dá conta dos aspectos 
da procriação, não se atém 
apenas a elas. O papel da 

sexualidade visto como um 
direito ao prazer é insepará­
vel da idéia de libertação das 
mulheres e mexe em precon­
ceitos e tabus fortemente ar­
raigados. Ao entender a ati­
vidade sexual como parte in­
tegrante do desenvolvimen­
to sadio do ser humano, in­
dependente de sua função 
procriativa, o feminismo vai 
questionar as concepções da 
moral tradicional quanto à se­
xualidade feminina e colocar 
em questão comportamentos 
sexuais de homens e mulhe­
res. A “dupla moral” que es­
timula a atividade sexual do 
homem (o macho potente) 
e inibe a da mulher (recato, 
pudor feminino) traz em si a 
negação do reconhecimento 
à sexualidade feminina. E as 
conseqüências dessa moral 
são diretamente sentidas, ain­
da nos dias de hoje, no rela­
cionamento entre os sexos.

Falar, portanto, em política 
do corpo no feminismo é de­
nunciar a hipocrisia que reina 
na política oficial do atendi­
mento à saúde da mulher “o 
aborto não existe”. Trata-se, 
sem dúvida, de uma questão 
grave, polêmica, controversa 
mas certamente não é “um 
caso de polícia”. As compli­
cações de saúde, conseqüên- 
cias do péssimo atendimen­
to na gravidez, parto, pós-par­
to e aborto feitos em condi­
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ções precárias, contribuem 
para a mortalidade de mulhe­
res e bebês. A esterilização é 
o método anticoncepcional 
mais utilizado depois da pílu­
la. Falta a informação adequa­
da e a possibilidade de opção 
por outros métodos que não 
prejudiquem a saúde da mu­
lher, como o diafragma, que 
não é fabricado no Brasil.

A eliminação da mulher 
como sujeito nos coloca em 
um verdadeiro campo de 
guerra. Isso porque a ideolo­
gia dominante, ao excluir a 
mulher como sujeito e tratá- 
la como objeto, vem transfor­
mando muitas mulheres em 
objeto de pesquisas, em víti­
mas de programas de contro­
le da natalidade. A partir daí 
se justifica a invasão do cor­
po feminino com um verda­
deiro arsenal de medicamen­
tos e instrumentos, em uma 
guerra cada vez menos camu­
flada, onde uma das armas 
são os anticoncepcionais. O 
alvo: as mulheres do Terceiro 
Mundo. A meta: redução 
drástica da população mun­
dial. As principais atingidas: 
as mulheres pobres.

49. Reivindicamos:
. Assistência integral à saú­

de da mulher em todas as fa­
ses de sua vida;

. Controle rigoroso sobre as 
pesquisas de medicamentos e 
proibição da utilização das 

mulheres como cobaias;
. Estatização da fabricação 

de anticoncepcionais e garan­
tia da fabricação de todos os 
métodos que possam facilitar 
o controle das mulheres so­
bre sua procriação sem pre­
juízo à saúde;

. Incentivo à pesquisa de an­
ticoncepcionais masculinos;

. Fim das esterilizações in­
discriminadas;

. Legalização do aborto 
com garantia de sua realiza­
ção pela rede pública de saú­
de.

c) Creche
50. Um dos elementos cen­

trais na manutenção da 
opressão e subordinação das 
mulheres é o papel específico 
que lhe é atribuído na família, 
como a responsável pelo tra­
balho doméstico e o cuidado 
com os filhos. Embora o cui­
dado geral com os filhos seja 
responsabilidade dos pais, é 
sobre a mulher que recai o 
peso cotidiano desta tarefa, 
influindo ou mesmo determi­
nando suas condições de 
decidir sobre sua própria vida. 
Além disso, a luta pela respon­
sabilização social - e não fa­
miliar - sobre as tarefas do­
mésticas, cobra medidas con­
cretas que signifiquem os pri­
meiros passos na sua sociali­
zação. A socialização do tra­
balho doméstico é uma me­
dida indispensável para 

proporcionar às mulheres 
condições materiais de rom­
per com seu papel tradicional 
de dona-de-casa, mãe e es­
posa. E neste quadro que se 
coloca, do ponto de vista das 
mulheres, a luta por creches, 
associada à cobrança da res­
ponsabilização dos homens 
frente à paternidade. Exata­
mente por ser uma necessi­
dade imediata, a luta por cre­
ches foi capaz de mobilizar 
milhares de mulheres e mes­
mo impulsionar em alguns 
locais processos de organiza­
ção massivos do movimento.

Também no trabalho de 
mulheres no campo sindical, 
a bandeira das creches vem 
demonstrando sua importân­
cia, a partir dos últimos anos 
quando se iniciou o processo 
mais sistemático de organiza­
ção das mulheres dentro do 
movimento sindical.

51. A luta por creches se 
desdobra na reivindicação de:

.Creches gratuitas no local 
de trabalho e moradia, para 
crianças de 0 a 7 anos, man­
tidas pelo Estado e pelas em­
presas;

. Controle da sua qualidade 
e funcionamento pelos pais;

. Reformulação nos cursos 
de formação de profissionais 
para o trabalho nas creches.

d) Trabalho
52. As reivindicações das 

mulheres em relação ao tra­
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balho se expressam em vári­
as bandeiras que procuram 
atacar o processo de discri­
minação no trabalho, a explo­
ração mais aguda e diferenci­
ada das mulheres e os meca­
nismos que dificultam a sua 
participação no mercado de 
trabalho, colocando-as em 
uma posição mais propícia à 
super-exploração. Algumas 
bandeiras centrais que expres­
sam estas reivindicações são:

. Licença maternidade de 
120 dias e licença paternida­
de de 15 dias, com garantia 
de emprego ao final da licen­
ça;

. Registro com carteira da 
função realmente exercida, ga­
rantindo salário igual para tra­
balho igual;

. Fim dos controles e disci­
plina rígida sobre as mulhe­
res nos locais de trabalho;

. Denúncia permanente de 
todas as formas de violência, 
agressão sexual e pessoal, 
exercidas sobre as mulheres;

. Direito ao trabalho: con­
tra os critérios de seleção que 
discriminam as mulheres, seja 
através do preconceito raci­
al, por critérios estéticos, ida­
de, ou a mãe solteira ou a 
mulher casada;

. Creches no local de traba­
lho e moradia.

53. Em relação aos compa­
nheiros:

. Garantia em todos os es­
paços do movimento sindi­

cal de um ambiente favorá­
vel à participação das mulhe­
res;

. Respeito e incentivo à mi­
litância política das compa­
nheiras mulheres e desenvol­
vimento da compreensão da 
necessidade de medidas e es­
paços específicos para o seu 
desenvolvimento político;

. Divisão das tarefas do­
mésticas de forma a permi­
tir, concretamente, a partici­
pação política das mulheres.

54. A combinação desses 
eixos de luta, com formas de 
mobilização e organização, 
coloca a necessidade de se tra­
balhar um plano de campa­
nhas ou atividades, de forma 
a ir construindo, também na 
ação, um movimento massi- 
vo.

55. Da mesma forma, é ne­
cessário buscar a articulação 
das bandeiras do movimen­
to, de suas campanhas ou lu­
tas com os outros movimen­
tos sociais.

56. Além disso, é preciso 
aprofundar a discussão da re­
lação política entre os diferen­
tes setores do movimento de 
mulheres, buscando os pon­
tos comuns de articulação e 
seu desenvolvimento unitário.

III - O trabalho de mu­
lheres no PT

Neste ponto, segue essencialmente 
a elaboração resultante da primei­

ra reunião convocada pela Secre­
taria Nacional de Movimentos Po­
pulares em novembro de 1987, 
uma ve% que a coordenação nacio­
nalprovisória não desenvolveu uma 
elaboração conjunta. Não consti­

tui, portanto, um texto completo, 
mas indicação para discussão.

1. A incorporação política 
da luta das mulheres pelo 
partido

57. A organização do tra­
balho de mulheres no PT é 
muito diferenciada nos vári­
os Estados, existindo formas 
de organização específica em 
poucos estados como no Rio 
de Janeiro, São Paulo, Rio 
Grande do Sul e Minas Ge­
rais. O partido tem avançado 
um pouco na compreensão 
da necessidade de organiza­
ção das mulheres, embora a 
compreensão das questões 
centrais do movimento de 
mulheres, do significado da 
sua opressão e do feminismo 
ainda seja muito débil. Não 
temos conseguido, como 
partido, dar organicidade ao 
trabalho e aumentar assim o 
nível de intervenção interno 
e no movimento, ao mesmo 
tempo em que há uma ten­
dência para ignorar as ques­
tões específicas ou isolá-las 
como um gueto. A organiza­
ção do trabalho de mulheres 
no partido é essencial para fa­
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zer o PT avançar na sua ela­
boração política; na organiza­
ção da intervenção no movi­
mento; no combate aos pre­
conceitos existentes, ao ma­
chismo; no avanço da cons­
ciência das militantes de sua 
opressão específica como 
mulheres; na incorporação do 
feminismo; na construção do 
PT como um partido onde a 
luta pela libertação das mu­
lheres não seja apenas uma 
questão das mulheres, mas de 
todo o partido.

2. Os objetivos do 
trabalho de mulheres no 
PT

58. A organização das mu­
lheres dentro do PT deve 
buscar construir as condições 
necessárias para o avanço do 
partido como um todo, a par­
tir do fortalecimento e au­
mento da participação políti­
ca das próprias mulheres e do 
desenvolvimento da compre­
ensão e elaboração do PT em 
relação ao movimento de 
mulheres e ao feminismo.

59. Nesse sentido deve­
mos destacar algumas ta­
refas centrais das estrutu­
ras partidárias de organiza­
ção das mulheres:

. Discussão permanente do 
movimento de mulheres, bus­
cando unificar a intervenção 
das petistas no movimento;

. Formação feminista das 
militantes petistas;

. Articulação do trabalho in­
terno do partido, em relação 
aos diferentes diretórios;

. Assessoria ao partido na 
questão da luta pela liberta­
ção das mulheres e em rela­
ção ao movimento de mulhe­
res.

3. A organização interna 
do trabalho de mulheres

60. Até o momento existem 
no partido duas formas de or­
ganização: comissões/secre­
tarias ou núcleos de mulhe­
res. E a partir dos objetivos e 
do papel da organização das 
mulheres dentro do PT que 
devemos discutir a forma or- 
ganizativa, levando em con­
sideração a diversidade da si­
tuação atual da construção 
partidária nos diferentes es­
tados, ao mesmo tempo em 
que buscamos avançar na 
construção do partido como 
um todo.

61. A relação das estruturas 
organizativas de mulheres 
com o restante da estrutura 
partidária.

62. Especificamente em re­
lação às secretarias de movi­
mentos populares. Em alguns 
estados, a estrutura para o tra­
balho de mulheres se vincula 
à secretaria de movimentos 

populares, em outros locais 
são estruturas independentes 
vinculadas diretamente aos di­
retórios estaduais ou munici­
pais. Pontos positivos e ne­
gativos de uma ou outra for­
ma de estruturação.

63. A forma de organização 
nacional. Até o momento o 
processo de organização do 
trabalho de mulheres no PT 
está vinculado à Secretaria 
Nacional de Movimentos 
Populares, não havendo, mes­
mo dentro da Secretaria, ne­
nhuma estrutura específica 
para este trabalho. Foi cons­
tituída apenas uma coordena­
ção nacional provisória para 
preparar o Encontro, fican­
do para ele a proposta de uma 
estrutura nacional do traba­
lho de mulheres.

4. As principais dificuldades 
do trabalho de mulheres 
dentro do PT

64. As dificuldades de orga­
nização de base: a fragilidade 
da organização das mulheres 
passa pela incorporação ain­
da pequena das militantes 
neste trabalho; o que dificul­
ta, também, um avanço na 
incorporação pelo partido da 
questão do feminismo e do 
movimento. Também neste sen­
tido é essencial reforçar a organi­
zação das mulheres no partido.
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65. Há uma grande debili­
dade de compreensão do par­
tido em relação à opressão 
das mulheres: reprodução de 
preconceitos, dificuldades es­
pecíficas na militância das 
mulheres; o convencimento 
das militantes mulheres sobre 
a importância do trabalho.

66. Articula-se a isso, a de­
bilidade na compreensão do 
movimento: a questão da 
opressão específica; relação 
entre partido e movimento; 
a questão da autonomia do 
movimento e os problemas 
na compreensão de algumas 
bandeiras do movimento: 
exemplo, legalização do abor­
to, sexualidade, violência etc.

67. O avanço do PT pres­
supõe um avanço na sua ela­
boração política interna e de 
uma linha para o movimen­
to. Isso deve ser feito a partir 
da intervenção das militantes 
petistas no movimento de 
mulheres, de forma democrá­
tica. Ao mesmo tempo em 
que é necessário combater 
politicamente as expressões 
de machismo e incompreen­
são do movimento existente 
no PT, avançando para fazer 
do PT um partido feminista, 
ou seja, com a incorporação 
efetiva do feminismo no pro­
grama e na prática cotidiana 
do partido.

68. A transformação ideo­
lógica do partido passa por 

um processo de formação po­
lítica, no sentido de incorpo­
ração do feminismo, para ho­
mens e mulheres. Nesse sen­
tido, há necessidade de colo­
car essa questão de forma sis­
temática nas atividades de 
formação do partido.

69. Mas o processo de 
transformação do partido 
não se dá apenas a nível ide­
ológico. Sua transformação 
neste aspecto está diretamen­
te vinculada ao aumento da 
participação das militantes 
mulheres nos diferentes cam­
pos da vida partidária e na 
garantia do vínculo do traba­
lho de mulheres com o res­
tante da vida do partido.

IV - A política do 
Estado e da burguesia 
em relação às 
mulheres

1. A investida da 
burguesia em relação às 
mulheres

71.No período final da cri­
se da ditadura começam a 
aparecer posições mais ofen­
sivas do Estado em relaçãoJ 
às mulheres, que são parte, en­
tretanto, das reivindicações 
das próprias mulheres. A pri­
meira manifestação mais cla­
ra dessa política foi a discus­
são, aberta pelos militantes, sobre 
o controle da natalidade com 

a necessidade de implantação 
de um Programa Nacional de 
Planejamento Familiar, ainda 
no governo Figueiredo.

Mas é só a partir das posi­
ções do PMDB no processo 
de transição, depois das elei­
ções de 1982, que podemos 
detectar a elaboração de uma 
política mais coerente e glo- 
balizante que desse resposta 
a uma sensibilização geral na 
sociedade no sentido de se 
fazer modificações na situa­
ção da mulher. Em certa me­
dida as mulheres passam a ser 
um alvo de atenção na políti­
ca burguesa tanto a nível es­
tatal quanto na sociedade, 
como um setor específico.

71. Várias foram as razões 
que levaram o Estado na 
transição burguesa a desen­
volver, também em relação à 
mulher, elementos de moder­
nização de sua forma de do­
minação, procurando coop- 
tar diferentes setores do mo­
vimento social e assimilar em 
suas iniciativas parte das rei­
vindicações levantadas por 
estes movimentos. Em pri­
meiro lugar a pressão do mo­
vimento de mulheres no final 
da década de 70 e início de 
80 que desencadeou um pro­
cesso de luta ideológica, ain­
da que limitada, cobrando res­
postas e mudanças sociais no 
papel da mulher. A atuação 
do movimento com caráter 
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marcadamente feminista, 
teve um impacto importante 
sobre a opinião pública mais 
progressista, particularmente 
os setores médios, sobre os 
meios de comunicação, atin­
gindo os partidos e influenci­
ando suas propostas de mu­
dança. Um setor significativo 
de movimento feminista se 
identificava e se organizava 
dentro do PMDB, também 
incorporando, neste período, 
militantes do PCB e do 
PCdoB. São estes setores que, 
articulando-se dentro do par­
tido pressionam para que à 
medida que o PMDB vai as­
sumindo posições privilegia­
das no aparelho do Estado, 
definisse políticas que viessem 
de encontro às reivindicações 
do movimento de mulheres. 
Além disso, a luta das mulhe­
res se colocava dentro de ou­
tros aspectos da luta de dife­
rentes setores da sociedade 
pelos direitos de cidadania, 
que se ampliam com o fim da 
ditadura. Do ponto de vista 
social, o aumento da educa­
ção formal das mulheres que 
passam a disputar mais clara­
mente os espaços de repre­
sentação e participação polí­
tica e social e a aceleração de 
sua entrada no mercado de 
trabalho ampliam os horizon­
tes políticos, sociais e cultu­
rais das mulheres e aumen­
tam essa necessidade de se le­

var em conta a sua presença 
como um setor social 
específico.

72. As respostas se desen­
volvem, fundamentalmente, 
ligadas às questões dos direi­
tos de cidadania, ou seja, no 
âmbito legal no sentido de 
igualar os direitos formais 
entre homens e mulheres. Es­
ses direitos, entretanto, não 
são insignificantes uma vez 
que se passam a buscar a for­
malização de reivindicações 
antigas do movimento e até 
mesmo de conquistas indivi­
duais de um setor das mulhe­
res frente a uma legislação re­
trógrada, fundamentalmente 
na subordinação da mulher ao 
homem. Essas propostas de 
mudança se canalizaram em 
sua maioria para a Constitu­
inte. Para a grande maioria da 
população, no entanto, as 
mudanças legais ainda estão 
longe de corresponder a um 
rompimento com padrões de 
comportamento conservado­
res e mesmo brutais em rela­
ção às mulheres.

73. As mudanças estruturais, 
que exigem redefinições de 
prioridades do Estado e a im­
plementação de políticas es­
pecíficas que alterem signifi­
cativamente a condição das 
mulheres, são extremamente 
limitadas. Restringem-se em 
geral aos aspectos onde os 
interesses da burguesia são 

claros e não às reivindicaçõesJ 
específicas das mulheres, 
como no caso da política de 
planejamento familiar, mes­
mo que em parte correspon­
dam a essas reivindicações. 
No entanto, é inegável que a 
burguesia tem sido, funda­
mentalmente através do apa­
relho do Estado, capaz de 
responder a esta pressão mais 
rapidamente e eficientemen­
te do que os setores do mo­
vimento dos trabalhadores. 
Devido a dispersão do mo­
vimento de mulheres e à po­
sição refratária, muitas vezes 
conservadora, do movimen­
to operário em relação às rei­
vindicações específicas das 
mulheres e à necessidade de 
sua organização, a ofensiva 
política da burguesia tem en­
contrado um campo aberto 
e com oponentes frágeis, co­
locando o Estado, através 
dos Conselhos, como agen­
tes privilegiados na defesa das 
reivindicações das mulheres e 
até mesmo de sua articulação 
e organização.

2. A política dos 
Conselhos da Mulher

74. Os Conselhos da Mu­
lher, que tiveram como pre­
cursor o Conselho Estadual 
de Minas Gerais de 1983, cor­
respondem à institucionaliza­
ção dentro do aparelho do 
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Estado de órgãos consultivos 
de assessoramento ao Execu­
tivo, subordinados às políti­
cas definidas pelos outros ór­
gãos do Estado.

Os Conselhos se generaliza­
ram, existindo hoje em vári­
os Estados e em alguns ca­
sos a nível municipal. Sua 
constituição, no entanto, em­
bora represente um elemen­
to progressista dentro da po­
lítica da burguesia, não signi­
fica uma integração real das 
reivindicações fundamentais 
das mulheres na política da 
Nova República, até mesmo 
porque sua capacidade de 
atuação é extremamente limi­
tada.

Os Conselhos são órgãos de 
articulação política que, com 
alguma flexibilidade, fazem 
propaganda da democratiza­
ção do governo da Nova Re­
pública, mantendo laços com 
diferentes setores do movi­
mento, buscando em geral a 
sua integração na política do 
Estado. Os Conselhos são 
órgãos definidos para elabo­
rar políticas públicas, articu­
lando várias instâncias gover­
namentais sem, entretanto, 
deterem o poder de execu­
ção destas políticas. Na sua 
composição política integram 
na maioria dos casos mulhe­
res que se vincularam ou se 
vinculam de alguma forma ao 
movimento de mulheres, liga­

das em geral ao PMDB, às 
vezes ao PCB e PCdoB, sen­
do que em algumas situações 
procuram integrar mulheres 
de outros partidos, em parti­
cular do PT. Os Conselhos 
Municipais, Estaduais e Na­
cional, pelo fato de serem ór­
gãos do aparelho do Estado, 
ficam limitados na sua ação 
pela composição dos respec­
tivos Executivos aos quais es­
tão diretamente vinculados. 
Nos diferentes níveis, em ra­
zão dessa vinculação, apon­
tam hoje para uma articula­
ção mais conservadora e que 
tende a influenciar a compo­
sição e ação destes Conse­
lhos.

75. Os Conselhos mantêm 
uma relação muitas vezes 
ambígua com o movimento, 
na medida em que acabam se 
constituindo como pólo de 
articulação, principalmente 
nos lugares onde a fragilida­
de do movimento não lhe 
permite resistir à capacidade 
de polarização e centralização 
dos Conselhos, que manipu­
lam sua intervenção para au­
mentar sua força como ins­
trumento de pressão a favor 
das mulheres dentro do apa­
relho do Estado. E, uma vez 
que não possuem autonomia 
financeira para o desenvolvi­
mento de políticas próprias 
que impliquem mudança de 
pnonzação no orçamento do 

Estado, sua ação se limita a 
dois níveis: propaganda da 
questão da mulher, centrada 
no conhecimento da legisla­
ção em relação a diferentes 
aspectos (saúde, educação, di­
reitos trabalhistas, violência 
etc); e pressão para que o Es­
tado reoriente sua política 
frente às mulheres, uma vez 
que não há definição de área 
de atuação específica dos 
Conselhos ou delimitação de 
setores na política do Estado 
onde tenham autonomia.

76. A criacão dos Conse-3

lhos, em que pesem suas limi­
tações, representa um avan­
ço do reconhecimento da ne­
cessidade da elaboração e im­
plementação de políticas es­
pecíficas que ataquem o pro­
blema da subordinação, 
opressão e exploração das 
mulheres. Reconhecer seu ca­
ráter de órgão de aparelhos 
do Estado e, portanto, fora 
das estruturas do movimen­
to, não significa deslegitimar 
sua existência. A atuação do 
movimento frente a eles deve 
ser de cobrança permanente 
de sua coerência com a pla­
taforma que defende na atu­
ação dentro do Estado, pres­
sionando para que avance 
suas posições. Isso não deve 
significar, entretanto, uma 
vinculação orgânica do mo­
vimento aos Conselhos e 
nem a abertura dos fóruns do 
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movimento para sua partici­
pação.

77. A participação nos fó­
runs abertos promovidos pe­
los Conselhos deve se pautar 
por uma posição de manu­
tenção clara de independên­
cia política e organizativa e a 
recusa de se utilizar as estru­
turas do movimento como 
instância de “colaboração” 
com os Conselhos.

São as políticas específicas 
setoriais que se constituem 
como a ponta de lança da 
ofensiva política do Estado 
em relação às mulheres. Na 
aplicação destas políticas em 
geral os Conselhos têm pou­
co ou nenhum poder, limitan­
do-se à assessoria na elabo­
ração dos projetos, o que 
funciona também como pro­
paganda positiva para o Es­
tado na medida em que se 
baseiam na elaboração já exis­
tente do movimento, dando 
aos projetos um discurso fe­
minino, além disso, seu suces­
so em incorporar diferentes 

setores do movimento em fó­
runs de discussão política do 
Estado, mas que não têm 
qualquer poder de decisão, 
amplia a visão de abertura de­
mocrática, com a abertura 
dos espaços de discussão 
política. A aplicação dos pro­
jetos, entretanto, fica a cargo 
de outras secretarias ou mi­
nistérios.

3. Políticas específicas 
setoriais

a) Em relação à violência
78. A questão das delegaci­

as: seu papel e suas debilida- 
des. A necessidade de respos­
tas mais gerais à questão da 
violência.

79. O posicionamento e 
atuação do movimento de 
mulheres frente a elas. As rei­
vindicações centrais em rela­
ção à sua existência e funcio­
namento.

b) Planejamento familiar
80. A forma como o gover­

no trata a saúde da mulher, 

os objetivos controlistas e as 
limitações da implantação do 
Plano de Assistência Integral 
à Saúde da Mulher (PAISM). 
As contradições da questão 
das esterilizações, das pesqui­
sas em anticoncepcionais e da 
situação do aborto.

V - A política dos 
governos petistas 
em relação às 
mulheres

1. Definição de pontos cen­
trais do programa do PT em 
relação às mulheres.

2. Definição de pnonzação 
de políticas específicas.

3. A criação ou não de ór­
gãos específicos nos Execu­
tivos.

a) Estruturação desses ór­
gãos: conselhos/secretarias. 
Sua relação na estrutura do 
Estado.

b) Atribuição desses órgãos.
c) Sua relação com o movi­

mento.
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